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419 TI regularizadas 

 

12,64 %  Território Nacional 

 

98,75% na Amaz Legal 
 

304 etnias 

 

274 línguas 

 

817 mil indígenas 

 

614 mil aldeados 

 

 

AMPARO LEGAL: 

Art. 231 CF São reconhecidos aos índios 

sua organização social, costumes, 

línguas, crenças e tradições, e os direitos 

originários sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam, competindo à 

União demarcá-las, proteger e fazer 

respeitar todos os seus bens. 

 

Dec 1775/1996 - processo demarcatório: 

identificação, delimitação, declaração, 

demarcação, homologação e registro. 



OBJETIVOS  

NACIONAIS DE DEFESA 

 

SOBERANIA 

 

PATRIMÔNIO 

 

COESÃO 

 

 

AMPARO LEGAL: 

Art. 142 CF As Forças Armadas destinam-se 

à defesa da Pátria, à garantia dos poderes 

constitucionais e, por iniciativa de qualquer 

destes, da lei e da ordem. 

 

Art. 16-A LC 97/1999 Cabe às Forças 

Armadas, preservadas as competências 

exclusivas das polícias judiciárias, atuar , por 

meio de ações preventivas e repressivas, na 

faixa de fronteira terrestre, contra delitos 

transfronteiriços e ambientais. 

SEGURANÇA 

 

E 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

(INSEPARÁVEIS) 
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Contextualização 



A ONU avançou a defesa dos direitos dos povos indígenas a partir dos anos 80: 

Adoção da Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho em 1989; 

Estabelecimento do Fórum Permanente sobre Questões Indígenas em 2000; 

Mecanismo de Especialistas e Relatoria Especial sobre Direitos dos Povos Indígenas. 

 

 

370 milhões 

 

5% Pop mundial 

 

5 mil grupos distintos 

 

Em 90 países 

 

Buscam: permanecer 

em suas terras, 

usufruir de seus 

recursos naturais, 

preservar sua língua 

e seu modo de vida 

tradicional. 



Marcos históricos, legais e conceituais 



MARCOS HISTÓRICOS, LEGAIS E CONCEITUAIS 

 

Doutrina do descobrimento   

1680 – Rgto das Missões: naturais senhores das terras (posse). 

1755 – Diretório dos Índios: integração/assimilação do índio. 

Constituições 1824 e 1891 – não mencionavam o índio. 

1910/1918 – Serviço de Proteção aos Índios (SPILTN): 

civilização do índio (proteção = tutela/dependência). 

1916 – Código Civil: incapacidade relativa dos índios. 

 

 

 



 

 

Constituição de 1934 – respeitada posse de terras pelos 

índios onde permanentemente localizados, vedada a alienação. 

Constituição de 1967 – Terras transferidas para a União.  

1967 – Extinção SPI. 

         – Criação da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 

1973 – Estatuto do Índio (Lei 6001). 

 

 

 



 

 

Constituição de 1988 – Fim da tutela, reconhecimento dos 

direitos decorrentes da diversidade cultural e proteção territorial 

para viabilizar a reprodução física e cultural dos índios. Direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

Usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e lagos. 

Aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 

energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais com 

autorização do Congresso. Relevante interesse público. 

 

 

 

 



 

 

1991 – Descentralização das responsabilidades.  

1996-2010 – PPTAL: avanço das demarcações na Amazônia. 

2002 – Novo Código Civil: fim categoria relativamente incapaz. 

2004 – Brasil ratifica a Convenção 169/OIT:  

povos indígenas (x nações), terras/territórios, igualdade de 

direitos/respeito à identidade social e cultural, participação, 

consulta prévia (x consentimento), autoidentificação. 

 

 

 

 



 

 

2006 – Criação da Comissão Nacional de Política Indigenista. 

2007 – Brasil aprova a Declaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas: autodeterminação/autonomia, 

atividades militares justificadas por interesse público relevante. 

2012 – PNGATI (Pltc Nac de Gestão Territorial e Ambiental/TI). 

2015 – 1ª Conferência Nacional de Política Indigenista. 

 

 

 

 



Relação Defesa (FFAA) –  
Povos e Terras Indígenas 



RELAÇÃO DEFESA (FFAA) – POVOS  E TERRAS INDÍGENAS 

 

1648 – Batalha de Guararapes – origem do Exército Brasileiro.   

1910/1918 – Serviço de Proteção aos Índios: Marechal Rondon. 

Constituição de 1967 – Terras transferidas para a União. 

1967 – Extinção SPI e criação da FUNAI. 

1973 – Estatuto do Índio (Lei 6001). 

2006 – Comissão Nacional de Política Indigenista. 

2007 – Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas. 

2012 – PNGATI (Pltc Nac de Gestão Territorial e Ambiental/TI). 

2015 – 1ª Conferência Nacional de Política Indigenista. 

 

  

 

 

 



RELAÇÃO DEFESA (FFAA) – POVOS  E TERRAS INDÍGENAS 

 

Decreto 4.412/2002 

Art. 1º - No exercício das atribuições constitucionais e legais das 

Forças Armadas e da Polícia Federal nas terras tradicionalmente 

ocupadas por indígenas estão compreendidas: 

I – a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou 

terrestre, de militares e policiais para a realização de 

deslocamentos, estacionamentos, patrulhamento, policiamento e 

demais operações ou atividades relacionadas à segurança e 

integridade do território nacional, à garantia da lei e da ordem e à 

segurança pública; 

II – a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, 

de equipamentos para fiscalização e apoio à navegação aérea e 

marítima, bem como das vias de acesso e demais medidas de 

infraestrutura e logística necessárias; 

III – a implantação de programas e projetos de controle e 

proteção da fronteira. 

 

 

 

  

 

 

 



DIRETRIZ PARA O RELACIONAMENTO DAS FFAA COM AS 

COMUNIDADES INDÍGENAS 

  

ORIENTAÇÃO GERAL 

- ... devendo as Forças Armadas (...) cooperar com a 

demarcação e praticar formas de participação e apoio 

destinadas a melhorar a sobrevivência e as condições de vida 

das comunidades indígenas. 

ORIENTAÇÃO ESPECÍFICA 

- ... a questão indígena deve ser tratada com a máxima 

solidariedade... 

- As Forças Armadas têm (...) o dever de evitar fissuras ou 

fraturas no seio da sociedade brasileira. Por essa razão, a 

presença das Forças Armadas nas terras indígenas é benéfica à 

defesa dos direitos daqueles brasileiros ante possíveis agressões 

culturais e físicas.  

PREMISSA: … o índio pode constituir-se em valioso aliado… 

 

 

  

 

 

 



 

AÇÕES INDIGENISTAS DESENVOLVIDAS PELA DEFESA 

 

- Monitoramento das terras indígenas por satélite. 

- Comunicação de dados e voz por satélite. 

- Demarcação da TI Kayabi (2012). 

- Apoio à demarcação da TI Maraiwatsédé (2012/2013). 

- Apoio à desintrusão da TI Awá-Guajá (2013/2014). 

- Apoio à retirada de garimpeiros da TI Yanomami (2012). 

- Apoio para o atendimento humanitário a índios isolados (2014). 

- Apoio à concessão de registro civil às pop. Indígenas (2012). 

- Operação Curumim de apoio à saúde (2012 e 2013). 

- Apoio à ONG “Expedicionários da Saúde” (2012 e 2013). 

- Operação Gota (vacinação das pop. Indígenas) (até 2013). 

- Operação Ilhéus de Pacificação (GLO) (2014). 

- Construção de escolas em TI (6 escolas na TIRSS). 

 

 

  

 

 

  

 

 

 



 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

PND 
END 

AÇÃO  
DO ESTADO 

DESENVOLVIMENTO    
SUSTENTÁVEL 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

PRESENÇA MILITAR:  
MONITORAMENTO/CONTROLE/VIGILÂNCIA 

OND: SOBERANIA, PATRIMÔNIO E COESÃO 

USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS 

DEFESA 

INFRAESTRUTURA DE VALOR ESTRATÉGICO PARA A DEFESA 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

VIVIFICAÇÃO: ATENÇÃO ÀS COMUNIDADES LOCAIS 



 

 

 

  

 

 

  

 

 

 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

PRESENÇA MILITAR:  
MONITORAMENTO/CONTROLE/VIGILÂNCIA 

OND: SOBERANIA, PATRIMÔNIO E COESÃO 

USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS 

INFRAESTRUTURA DE VALOR ESTRATÉGICO PARA A DEFESA 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

VIVIFICAÇÃO: ATENÇÃO ÀS COMUNIDADES LOCAIS 

PREOCUPAÇÕES 

BAIXA PRESENÇA DO ESTADO 

 

DECRETO 4.412/2002 

PARTICIPAÇÃO  INDÍGENAS 

SISFRON 

PLANO ESTR DE FRONTEIRAS 

 

JURISPRUDÊNCIA  STF 

 

 

RESTRITA À POP INDÍGENA 

(VAZIOS DEMOGRÁFICOS) 

 

 

FAVORECIDA 

 

IMPLEMENTAÇÃO DA PNGATI 

DIFICULDADE DE COOR FUNAI 

PROB DE ARRENDAMENTO 

PROB ESCOAMENTO PROD 

REGULAMENTAÇÃO DA CF 

 

OCP BOA FÉ, JUDICIALIZAÇÃO 



Conclusão 



“TERRITÓRIOS E NAÇÕES INDÍGENAS” 

? 
DEFESA  NACIONAL 



TERRAS E POVOS INDÍGENAS 

NÃO CONSTITUEM AMEAÇAS NEM ÓBICES, 

EMBORA HAJA DESAFIOS A SUPERAR, 

SÃO PATRIMÔNIO A SER PROTEGIDO 

E PARTÍCIPES DA 

DEFESA  NACIONAL 



  Muito Obrigado ! 
Coronel  RODRIGO PRATES  

rodrigo.prates@defesa.gov.br 


